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A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Com a finalidade de investigar o crescimento da obesidade infantil no estado de São Paulo. Registro a presença dos nobres deputados e deputadas. Deputado Carlos Cezar, deputado Ed Thomas, deputado Marcio Camargo e deputada Clélia Gomes. Solicito à secretária a leitura da Ata da reunião anterior.
O SR. CARLOS CEZAR - PSB - Pela ordem, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Pela ordem, deputado Carlos Cezar.

O SR. CARLOS CEZAR - PSB - Peço dispensa da leitura da Ata.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - É regimental o pedido de vossa excelência. Os deputados que forem favoráveis permaneçam como estão. Estando todos os Srs. Deputados e Sras. Deputadas de acordo, está dispensada a leitura e aprovada a Ata da reunião anterior.

Ordem do Dia, esta reunião foi convocada com a finalidade de discutir e votar o relatório final dos trabalhos, elaborado pelo relator deputado Carlos Cezar. Eu sugeriria, deputado Carlos Cezar, que passasse a leitura das conclusões e nós iríamos acompanhando, cada deputado já tem uma cópia.
O SR. CARLOS CEZAR - PSB - Perfeito, Sra. Presidente. Sra. Presidente, antes de mais nada, quero mais uma vez agradecer V. Exa., deputada Maria Lúcia Amary pela indicação na relatoria desta CPI. E dizer da alegria de fazer parte de algo que nós acreditamos realmente nesta pauta positiva que pode trazer algum benefício, não apenas para essa geração, mas para gerações futuras. Então parabenizar V. Exa., deputada Maria Lúcia Amary e todos os membros desta comissão, deputado Ed Thomas, deputada Clélia Gomes, deputado Márcio Camargo e todos os membros por esse tempo de trabalho que nós tivemos aqui, inclusive com as oitivas. 

E apenas, Sra. Presidente, para falar a respeito da conclusão, já que todos os pares estão de posse do nosso relatório. Fala-se, instaurada esta CPI, esta Comissão e por consequência a Assembleia Legislativa, tiveram no decorrer dos trabalhos a honra de contar com a colaboração valiosa dos convidados que trouxeram informações de elevado valor para o enfrentamento do grave problema que representa a obesidade infantil para os rumos da saúde e da educação, não apenas de nosso estado, mas também no país e no mundo, eis que se trata de um problema global de extensas e variadas repercussões de ordem social e econômica. Ora, incumbe, destarte, a esta CPI e ao Poder Legislativo estadual como um todo, no âmbito de suas competências próprias, a tarefa de ouvir, averiguar, coletar informações e questionar os diversos setores da sociedade, especialmente as áreas técnicas e acadêmica, promovendo um amplo debate a respeito dessa preocupante e complexa questão. 

Para a concretização de tal escopo, nós contamos com a grandiosa colaboração das seguintes personalidades: a Dra. Maria Arlete Meil Schimith, Escrivão, pediatra, nutróloga, chefe do setor de obesidade da disciplina de nutrologia do departamento de pediatria da Universidade Federal de São Paulo. A Dra. Ver Lúcia Perino Barbosa, doutora em ciências da saúde pela faculdade de ciências médicas da Santa Casa e presidente do Instituto Movere, ONG que luta contra a obesidade infanto-juvenil. A Dra. Marcia Regina Vitolo, pós-doutorado em nutrição, professora associada do departamento de nutrição e do programa de pós-graduação em ciências da saúde da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre. O Sr. Alexandre Kruel Jobim, diretor presidente da Abir, Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas não Alcoólicas. 

Verificamos, Sra. Presidente, que a questão da obesidade infantil é muito grave e complexa, passando por causas que envolve a família, a educação, a saúde pública, a indústria de alimentos e bebidas, além da mídia que veicula publicidade de alimentos infantis altamente calóricos sem medir as consequências disso para a saúde pública, nem a repercussão para economia, tais como decorrências laborais, despesas médicas, aposentadorias e óbitos precoces. 
Conforme foi alegado nos depoimentos trazidos à CPI, uma pesquisa da Organização Mundial de Saúde, envolvendo mais de 700 pesquisadores em todo o mundo, analisou 1.698 estudos populacionais com dados de mais de 19,2 milhões de adultos entre 1975 e 2014. Chegou-se a resultados alarmantes. Esse estudo mostra que 641 milhões de indivíduos do planeta estão com o índice de massa corporal acima de 30, portanto, já estão com obesidade. Não se trata sequer de excesso de peso, resulta terminantemente de obesidade. Esse estudo demonstra também que no Brasil há um número muito elevado de pessoas obesas. O relatório de estáticas da Organização Mundial da Saúde também mostra que a obesidade hoje causa morte de cerca de 2,8 milhões de pessoas por ano, esse é um dado muito relevante. E os números também alertam para outro problema grave, que é o aumento de doenças como diabetes, hipertensão arterial, doenças cardiovasculares, entre outras que já representam dois terços das mortes do mundo. Ora, sabemos que muitos dos problemas decorrentes, ou de algum modo relacionados com a obesidade de adultos, têm origem na obesidade infantil ou pelo menos nos maus hábitos de alimentação iniciados na infância.
No Brasil, o excesso de peso e a obesidade são encontrados com grande frequência já a partir dos cinco anos de idade em todos os grupos de renda, em todas as regiões brasileiras. Em 2009, uma em cada três crianças de cinco a nove anos estava acima do peso recomendado pela Organização Mundial de Saúde. Quando observamos o estudo da evolução destes indicadores, de 1974 a 1975 e até 2009, nós vamos ver esse avanço e essa prevalência com muita clareza. Como foi dito nas elucidações trazidas a esta CPI pelas doutas colaboradoras, a faixa etária de cinco a nove anos no Brasil apresenta sobrepeso e obesidade nos meninos e nas meninas. Vimos também que a partir de 2009 as estatísticas demonstram um aumento realmente significativo da obesidade e em todas as faixas etárias, classes sócias e gêneros também. Percebemos também um aumento da obesidade em todas as regiões do Brasil, é bem importante e muito significativo esse aumento, trata-se, realmente, de uma epidemia e precisamos de uma forma efetiva, eficaz, para tratar essa realidade.
Em um panorama geral nós temos aí 65 milhões de pessoas, ou seja, cerca de 40% da população que já estão com excesso de peso. E dez milhões que já são considerados obesos. E esses números avançam cada vez mais em todas as classes sociais. Sendo certo que o problema se inicia na infância, trazendo repercussões, infelizmente, para uma vida inteira. Observando as classes sociais, a mais acometida, como podemos verificar nas exposições trazidas a esta CPI, é a classe C, mas as classes A e B também tem um acometimento muito sério. 
As causas são inúmeras. Nós pudemos reconhecer nas explanações as três principais, que são: alimentação irregular, especialmente em relação a açúcar e gordura; compulsão ou sedentarismo, decorrente da inatividade e da desmotivação; e estresse, que resulta da tensão psicológica e da depressão. Portanto, é imperioso que se tome atitudes rigorosas e eficazes com a máxima urgência, concluímos que as ações de combate à obesidade infantil devem se dar permanentemente desde a educação familiar, sendo complementadas pelos setores da educação e da saúde pública. Também é imprescindível a colaboração acompanhada de uma tomada de consciência no sentido da adoção e do comportamento eficaz e responsável de alto crítica e de alto regulamentação por parte da indústria alimentícia, do comércio, dos serviços de publicidade e dos meios de comunicação.
Vimos que não basta proibir e impor rigorosas sanções se não houver o firme propósito de mudar o panorama de alimentação infantil. Por conseguinte, parece-nos que é urgente tomar as seguintes medidas. Primeiro, Sra. Presidente, propor moção de apelo às autoridades federais, competentes, no sentido de que haja maior atuação no enfrentamento da complexa problemática da obesidade infantil nos setores tanto da educação quanto da saúde pública. Propor indicação ao Sr. governador do estado para que determine às autoridades estaduais competentes que haja maior atuação de grande eficácia no enfrentamento da complexa problemática da obesidade infantil, nos setores tanto da educação quanto da saúde pública, tratando-a de modo multidisciplinar. Propor indicação ao Sr. governador do estado para que determine às autoridades estaduais
 competentes a tomada de providencias no âmbito da escola e da família ou programa similar, para que possam ser ministradas aulas e treinamentos práticos aos pais ou responsáveis por crianças e adolescentes, visando a alimentação saudável e apropriada para o enfrentamento da obesidade infantil e de suas consequências para a saúde.
Propor, Sra. Presidente, Projeto de lei que disponha sobre a inclusão de princípios de alimentação saudável com ênfase no combate à obesidade infanto-juvenil e suas consequências para a saúde no ensino fundamental e médio da rede escolar. Proceder ao levantamento de todas as proposituras em trâmite nesta Assembleia Legislativa, a fim de averiguar a possibilidade de apoio por parte desta CPI, no sentido de sua continuidade processual e final deliberação se houver pertinência no conjunto das exigências legais e constitucionais. Proposição de emenda ao Projeto de lei orçamentário anual, versando sobre a questão do combate à obesidade infantil de modo multidisciplinar, inclusive abrangendo as áreas da saúde, educação e desenvolvimento social. Requerimento à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa no sentido de que determine a elaboração de estudos sobre a edição de uma cartilha a respeito da obesidade infantil com o auxílio dos setores técnicos da Casa para a possível divulgação no portal e distribuição de folhetos aos interessados.

Requerimento à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa no sentido de que determine a elaboração de estudos sobre a possibilidade de produção e veiculação na TV Assembleia de um programa a respeito da obesidade infantil, com auxílio dos setores técnicos da Casa e de eventual colaboração externa para divulgação de esclarecimentos acerca do mesmo tema aos nossos telespectadores.
Por fim, Sra. Presidente, apenas alguns agradecimentos e encaminhamentos finais. Agradecendo sinceramente pelo apoio prestado a essa Comissão parlamentar de inquérito com a finalidade de investigar o crescimento da obesidade infantil no estado de São Paulo ao Sr. Presidente, à Mesa Diretora desta Casa, às Sras. deputadas e aos Srs. deputados, signatários de requerimento da instauração desta CPI e também aos seus integrantes, ao departamento de comissões, ao departamento parlamentar e a todos os servidores e empregados que nos auxilia ou nos auxiliaram nesta empreitada. Igualmente, agradecemos calorosamente pela colaboração imprescindível que nos foi dedicada pela Dra. Maria Arlete Meil Schimith, pediatra, nutróloga, chefe do setor de obesidade da disciplina de nutrologia do departamento de pediatria da Universidade Federal de São Paulo. A Dra. Marcia Regina Vitolo com pós-doutorado em nutrição, professora associada no departamento de nutrição e do programa de pós-graduação em ciências da saúde da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre. A Dra. Ver Lúcia Perino Barbosa, educadora física, doutora em ciências da saúde e presidente do Instituto Movere, ONG que luta contra a obesidade infanto-juvenil. O Sr. Alexandre Kruel Jobim, diretor presidente da Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas Não Alcoólicas, a Abir. E nessa conformidade, apresentamos o presente relatório de conclusão dos trabalhos da comissão parlamentar de inquérito com a finalidade de investigar o crescimento da obesidade infantil no estado de São Paulo, submetendo a apreciação e deliberação de vossa excelência. Esse é o relatório, Sra. Presidente, assina esse parlamentar.
A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Muito obrigada, deputado Carlos Cezar, pela apresentação do relatório, onde nós colocamos, percebo a preocupação em colocar itens extremamente importantes para que essa CPI possa ser direcionada para algumas medidas que são de várias ordens. Tanto com relação a responsabilidade do governo do estado na questão da Secretaria da Educação e na Secretaria da Saúde, como também da Assembleia Legislativa, que dentro dessa CPI nós podemos dar nossa contribuição no sentido de levantar o problema, levantar os indicadores para que nós possamos, com esse relatório de conclusão, fazermos os encaminhamentos necessários para que ela não fique só na discussão interna aqui da Assembleia Legislativa. 

Então eu até perguntaria para os deputados se eles teriam alguma sugestão mais à apresentada ao relatório que foi excelente, no sentido de contemporizar exatamente as principais ações importantes que nós podemos encaminhar a partir desta conclusão. Então eu não sei se o doutor, o deputado Marcio Camargo, a deputada Clélia Gomes, o deputado Ed Thomas, teriam alguma sugestão a ser apresentada, acrescentada ao relatório extremamente bem concluído e que reproduz com fidelidade a discussão. O debate aconteceu, mais as pessoas que foram convidadas aqui com uma formação específica dentro das áreas correspondentes que deram uma contribuição importante no sentido não só de fornecer dados, mas sugerindo e propondo medidas que estão no nosso alcance, no nosso compromisso e na nossa obrigação para que ela possa ter uma continuidade, essa CPI, no sentido de levar essas conclusões encaminhando para setores que possam efetivamente propor ações afirmativas, educativas, propositivas que possam trazer um resultado positivo para a conclusão delas.
O SR. ED THOMAS - PSB - Pela ordem, Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Pela ordem, deputado Ed Thomas.
O SR. ED THOMAS - PSB - Nossa presidente Maria Lúcia Amary, primeiro para parabenizar. Nós tivemos muitas dificuldades na condução do trabalho, poderíamos ter muito mais reuniões, mas as que tivemos, com certeza, foi o que deu esse embasamento, esse conteúdo. E ter a senhora como deputada Presidente desta CPI, e acima de tudo como mulher, como sensibilidade, e eu estendo para a deputada Clélia da mesma forma, foi grandioso. O relatório do deputado Carlos Cezar, o conteúdo é perfeito, resumidamente fácil de se entender, de tudo aquilo que nós ouvimos, que nós colhemos, parabenizar o líder Carlos Cezar e o nosso relator por esse relatório.
Aqui, acompanhando a leitura e acompanhando o relatório final, vi da criação de projeto, de conversa com o governador, lembrar, Sra. Presidente Maria Lúcia Amary, que nós temos todas essas ferramentas no estado, não é verdade? De institutos que aqui ouvimos, da faculdade federal e faculdade estadual.

Eu tive a oportunidade de dois anos, três anos atrás, de apresentar um projeto multidisciplinar sobre a obesidade infantil, projeto esse que não saiu da minha cabeça, que eu busquei com o professor Ismael na Unesp de Presidente Prudente, que já faz esse tratamento há quase dez anos com 300 famílias. Porque a gente pôde entender que a obesidade é um tratamento familiar, porque a criança não vai sozinha ao fast-food ou ao supermercado fazer compras, somos nós que levamos. Então o tratamento que eu entendi, acompanhando através da Unesp, é que toda a família precisa ser tratada. Você coloca o refrigerante em cima da mesa e fala à criança: “você não vai beber”, mas o pai e a mãe bebem. Não é desta forma, não é desta maneira, simples desse jeito. E tem dado resultados grandiosos, de muita, mas muita saúde. Eu acho que é um dos caminhos, porque Unesp é estado, a nossa faculdade e várias faculdades têm.

Eu creio que a gente ficaria aqui apenas como uma sugestão, Sra. Presidente Maria Lúcia, que nós pudéssemos ir até o secretário da saúde porque é realmente um problema de saúde. O número que o relatório do deputado Carlos Cezar trouxe são alarmantes no mundo e em especial no Brasil. 2,8 milhões de brasileiros que já não é sobrepeso, é obesidade mesmo. E aí vem a diabetes e todos aqueles... Então eu acho que se pudéssemos ir com essa CPI, com a sua liderança, nós deputados em uma agenda com o secretário de saúde, fazer uma força tarefa buscando as ferramentas do estado, porque tem o tratamento multidisciplinar já no estado com todos os profissionais de endocrinologistas, de nutrólogos, de assistentes sociais, de psicólogos, de médicos, nós já temos tudo isso. Eu acho que temos que formatar e ir de encontro a uma mídia realmente muito positiva. A mídia já reconheceu que ela tem feito mal, não somente a mídia por expor, mas aqueles que produzem alimentos. É comum a gente ver na televisão dizendo que este produto cortou o sódio, que aquele outro produto cortou o sódio, eles já se ativeram que não é boa a situação, que muitos produtos estão matando.
E para encerrar, Sra. Presidente, eu busquei como exemplo, eu pude ser relator da CPI de Segurança Alimentar, ainda com a presidência do deputado Bruno Covas. E o que a gente aprendeu naquele momento, nas pessoas que nós recebemos, é que tudo pode, o que prejudica é o excesso. A indústria de refrigerantes foi colocado desta forma, então hoje a gente mata a sede não é com água, é com refrigerante, e aí provoca realmente o excesso. Na segurança alimentar pudemos ver ali que nós estamos produzindo muito porque o mundo está comendo muito, o Brasil está comendo muito. E para se produzir muito vai muito defensivo, vai muito, mas muito veneno, não é verdade? Esse veneno pode nos fazer mal? O excesso daquele alimento, seja do pimentão, do tomate, do morango, que mais recebem, com certeza, todos esses defensivos agrícolas, esse excesso pode ser muito prejudicial. Nós estamos morrendo aos poucos, sim, e estamos morrendo pela boca. Tanto é que hoje existe a medicina nutrologia, que é a cura através dos alimentos, dos bons alimentos. Nós vemos que o orgânico cresce realmente muito.
E a deputada Clélia me colocou aqui uma situação que tudo se resolvia na escola, que a gente tomava vacina na escola, que os exames eram na escola, que em casa podia uma coisa, na escola não podia. A nossa base era a escola e era a educação e nós perdemos isso, e virou isso, você entendeu? Esta festa realmente de alimentos, a facilidade de se encontrar. Então eu quero parabenizar a senhora, embora eu pude acompanhar até na mídia alguns jornalistas dizendo: “olha o que a Assembleia está fazendo. O Brasil está pegando fogo e eles discutindo obesidade infantil”, como se as nossas crianças não fossem importantes ou como se fossem culpadas de um lixo político que se instalou aí no país. Então a sua CPI, a nossa CPI, a CPI da Assembleia, foi muito importante sim, vai chegar a hora que essas pessoas vão realmente reconhecer que nós precisamos tratar e precisa tratar as nossas crianças. Os adultos é um pouco mais difícil, mas eles já tem realmente consciência. E isso tem que partir de nós, da boa política. E foi uma grandiosa CPI. Então quero lhe parabenizar por isso e ficar como sugestão que nós já temos esse projeto no estado, é apenas implantar e colocar um gás a mais, investir a mais para que a gente possa dar qualidade de vida para a nossa gente, em especial, do estado de São Paulo. 

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Obrigada, deputado Ed Thomas. É importante, vamos sim tomar medida no sentido de levarmos essa CPI à Secretaria da Saúde e da Educação também. E em resposta a quem fez esta crítica, na verdade nós estamos dando a nossa obrigação, nossa contribuição, propondo sugestões, levantando dados e propondo sugestões. Quer dizer, ela não é uma CPI que não teve um... Sem resultado, muito pelo contrário. Deputada Clélia Gomes.

A SRA. CLÉLIA GOMES - PHS - Boa tarde a todos. Sra. Presidente, eu queria dizer que foi uma honra ser a vice-presidente desta CPI. E dizer que quando falei para o deputado Ed Thomas que era na escola que nós aprendíamos tudo isso, que era pela escola que nós mudávamos alguns hábitos, e que... Eu lembro que eu tomava vacina na escola, e que a merenda era totalmente diferente do que ela é hoje. Hoje você vê a criança, além dela tomar a merenda ela leva as guloseimas, e hoje é o tempo todo, até mesmo o que vem de dentro das cantinas das escolas, são produtos altamente perigosos. As crianças se entuxam, elas comem realmente o que não deve. Então o que o Ed falou é de extrema importância para todos nós, principalmente de cobrarmos da Secretaria de Saúde. Que se temos já tudo isso, Presidente, acho que é o mínimo, é cobrar e ver as ações realmente sendo aplicadas. Porque você cobrar, Ed, é muito fácil, cobrar é muito fácil. Você tem que cobrar que as ações realmente sejam aplicadas dentro das escolas. Eu acredito que essa é a nossa obrigação. É obrigação nossa.
Quando a gente diz de valores, são todos esses valores que foram perdidos. Então a gente reclama ou a gente discute algo para o qual existem soluções, mas que nós não mostramos para o povo que já existe essa solução. Então nós temos que chamar o povo para a realidade e dizer que são eles que têm que cobrar da escola tudo isso, são os pais e mestres. Então, eu acredito também que além de cobrar da Secretaria, também da Secretaria de Educação, para que cobrem dos pais realmente uma efetividade da solução do problema dentro das escolas. Então se tudo pare de lá, acho que temos que cobrar da Secretaria de Educação um trabalho em cima de tudo isso. Porque não adianta a gente ficar falando que tem que cobrar, que tem que fazer e não cobrar dos órgãos que realmente cuidam de tudo isso.

Você manda uma criança para a escola, muitas crianças não têm o que comer. Então, quantas vezes elas puderem comer ali, talvez seja a única refeição que ela tenha. Então é toda uma situação que nós temos que observar para saber e para cobrar muito mais dos nossos Poderes, do governador principalmente, vamos cobrar dele, vamos cobrar essas efetividades, vamos cobrar que realmente as coisas aconteçam da melhor forma para as nossas crianças. Porque não adianta depois reclamar dos gordinhos, não é gente? Não adianta. Se nós não cortamos pelas raízes, pela raiz de onde começa a situação, não adianta a gente ficar dizendo: “vamos cobrar isso, vamos cobrar aquilo”, se realmente quem tem que fazer tudo isso é o nosso Poder e o Poder fecha os olhos para tudo isso. 

E eu fico muito triste principalmente porque como eu digo sempre que eu venho da periferia, a classe C é a classe que eu convivo, a classe C, a classe D, a classe E. Então, eu vejo lá, eu vejo a dificuldade que você tem das crianças e da obesidade. E isso não gera só o problema em si da obesidade, vem o bullying, vem muitas outras coisas depois de tudo isso que causam um sofrimento muito grande para todas essas crianças. 

Então eu acho que a Secretaria de Educação, nós temos por obrigação, que cobrar para que realmente ela tome uma postura e uma atitude já dentro da sala de aula, dentro da escola, cobrando dos alunos... Não é nem dos alunos, porque eles só vão comer o que vão dar para eles. De lá, de quem trás, de quem manda. Então vamos falar lá: “seu governador, vamos acordar para o que vem acontecendo para o nosso país”. Porque dizer que não falta alimentos é uma coisa, mas dar o que tem para as crianças sem realmente saber o que eles estão ingerindo não adianta. É só isso. Obrigada.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Obrigada.
O SR. MÁRCIO CAMARGO - PSC - Pela ordem, Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Pela ordem, deputado Márcio Camargo.

O SR. MÁRCIO CAMARGO - PSC - Bom, eu também gostaria de parabenizar a nossa presidente Maria Lúcia pelo brilhante trabalho aqui desta CPI. Cumprimentar meu amigo Carlos Cezar também, parabenizá-lo pelo relatório aqui final, foi muito bem elaborado também. Cumprimentar meus colegas, o Ed Thomas, a Clélia Gomes. É um tema importantíssimo a ser discutido aqui. Acredito também, deputada Clélia, que não só as campanhas educativas que são superimportantes, mas acredito que algumas leis também. Tem um projeto andando nesta Casa, de nossa autoria, obrigando a todos os eventos públicos a separar uma quantidade de refrigerantes diet ou light. Então eu vou no estado de futebol... É lógico que a gente toma água, mas quer tomar um refrigerante e não tem a opção. Foi conversado isso.

E se deixar para a parte educação, lógico que isso é um trabalho a longo, longo, longo prazo. Se a gente colocar... Elaborarmos leis, algumas leis mais severas, tenho certeza, o exemplo é o caso do cinto de segurança, que quando foi penalizado o pessoal começou a usar e hoje naturalmente a criança já entra no carro e já coloca o cinto de segurança. Mas antes disso, se não tinha a multa ninguém usava, mesmo sabendo que corre o risco de morte. 

Mas eu quero parabenizar também dois colegas desta Casa, que é um tema que tem tudo a ver com a obesidade infantil, é o diabético. Eu sou diabético, diabete tipo um e tipo dois nesta Casa, estão discutindo. O Gil Lancaster, nosso colega deputado também fez um Projeto de lei desta semana do diabético que está sendo discutido nesta Casa. E o Fernando Cury também, a Frente Parlamentar em Defesa do Diabético também, que tem tudo a ver como nosso tema discutido aqui. Então eu estou muito contente em poder participar aqui, essas ações, tenho certeza que daqui vão avançar bastante. 
E pode contar comigo, presidente, para o que a gente, as ações fora da Assembleia Legislativa. Eu acho que o Poder, a união dos Poderes agora é muito importante, nós fazendo a nossa parte, o Poder Legislativo, o Poder Executivo, o terceiro setor, todos nós unidos por uma causa tão importante que hoje deixa de ser ruma epidemia e passa a ser uma pandemia. O meu médico mesmo, endocrinologista, fala que o setor, o poder público está perdendo o controle dessa doença da obesidade infantil, de tão grande, e está mostrando aqui no relatório brilhantemente feito pelo deputado Carlos Cezar a quantidade que nós temos no Brasil e no mundo. Então parabéns mais uma vez e eu estou muito orgulhoso de participar aqui.
A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Obrigada, deputado Márcio Camargo. Colocar em votação então o relatório. Os Srs. deputados e deputadas que forem favoráveis permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado o relatório final.
Antes de encerrar, eu queria agradecer aos convidados que participaram do trabalho da CPI, Dra. Vera Lúcia Perino Barbosa que é doutora em ciências da saúde. Dra. Maria Arlete Meil Schimith e pediatra nutróloga. A Dra. Marcia Regina Vitolo, especialista em nutrição. Dr. Alexandre Kruel Jobim, diretor presidente da Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas Não Alcoólicas. Em particular a toda a equipe que nos apoiou aqui da Assembleia, dos assessores da Assembleia que nos apoiaram na realização desta CPI. Os deputados Carlos Cezar, que foi pelo brilhante relatório final que vai contribuir muito para que nós possamos justificar a importância que foi esse trabalho. O deputado Ed Thomas, o deputado Marcio Camargo, a deputada Clélia Gomes e toda a equipe que trabalhou. E com certeza nós iremos, assim que nós tivermos condições dos trabalhos estarem mais na sua normalidade, nós marcarmos uma data para irmos à Secretaria da Educação, à Secretaria da Saúde, já com esta proposta.

E proponho até dentro de algumas leis que possam surgir deste encontro da CPI, que nós pudéssemos assinar coletivamente como resultado do que foi aqui aprendido e apreendido dentro da CPI da Obesidade. E toda a equipe nossa também de assessores de cada deputado que esteve aqui presente e que acompanhou os nossos trabalhos. Não sei se mais algum deputado desejava fazer alguma manifestação. Então agradecendo mais uma vez. E não havendo mais nada a tratar, declaro encerrado os trabalhos desta CPI. Muito obrigada a todos vocês.

* * *
